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Citricultura Brasileira 
Margarete Boteon é homenageada 
pelo GCONCI em 2015 

A economia citrícola 
Até quando a citricultura será autossustentável?
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Caros leitores,

A busca por uma citricultura sustentável é um dos objetivos 
dos consultores em citros e a perpetuidade dessa importan-
te cadeia de alimentos depende disso. Apesar do aumento 
de custos que ocorre na citricultura, sempre nos preocupa-

mos com esse modelo como uma forma de mantermos nossos clien-
tes economicamente viáveis.

Nessa linha, o leitor poderá vislumbrar um horizonte mais otimis-
ta, com possibilidades de maiores ganhos. Também verá como está a 
busca por porta-enxertos que viabilizem custos menores na colhei-
ta. Claro que na esteira da sustentabilidade não poderia faltar uma 
discussão sobre o importante e delicado momento que vivemos em 
termos de clima e disponibilidade de água. A água é um dos princi-
pais ativos da agricultura e nossa missão é preservá-la, então é nossa 
responsabilidade compartilhar o conhecimento para que o setor se 
mantenha atualizado, no sentido de usar e preservá-lo.

Ainda na questão de sustentabilidade do setor, esta edição traz 
um estudo da universidade espanhola de Granada, que mostra gran-
des benefícios em relação à proteção de doenças circulatórias e re-
lativas ao câncer. 

Como não poderia deixar de ser, publicamos as novas pesquisas pa-
ra o controle do HLB, a mais devastadora doença de todos os tempos.

A homenageada do ano pelo GCONCI vem do setor econômico. 
Margarete Boteon, do Cepea/USP, receberá o Prêmio GCONCI 2015 
– Hall da Fama da Citricultura Brasileira. A outorga é justa à pesquisa-
dora que trabalha incessantemente com amor e profissionalismo em 
prol do setor citrícola.

Enfim, leitor, mais uma Semana da Citricultura se inicia e espera-
mos que a Revista Citricultura Atual seja uma ferramenta à sua dispo-
sição, e aguardamos críticas e sugestões para que possamos melho-
rá-la na busca pela sobrevivência e sustentabilidade.

Grupo de Consultores em Citros

Editorial

4.  �Safra 2015/2016 tem propostas de 

preços melhores

6.  �O citrumelo F80

9. �As armadilhas de uma holding patrimonial

10. �Psilídeo leva mais de uma semana para  

a transmissão da bactéria do HLB  

após a aquisição 

12. �Consultores do GCONCI visitam a Flórida

14. �Uma leitura da economia citrícola

16. �Características nutricional e físico-química 

do suco cítrico comercial da Espanha

18. �Hall da Fama da Citricultura Brasileira 

Prêmio GCONCI 2015 presta homenagem 

à Dra. Margarete Boteon

20.  �Características da seca no Estado de  

São Paulo em 2014

24.  �Gestão de recursos hídricos na citricultura

26.  �Projeto Conservador das Águas na 

cidade mineira Extrema





4 GCONCI – Grupo de Consultores em Citros

Safra 2015/2016 tem 
propostas de preços melhores

 Ainda assim, ânimo é limitado por baixos valores das safras passadas

O  s preços da laranja destinada à 
indústria de suco estão, há três 
safras, abaixo do preço mínimo 
definido pelo Governo Fede-

ral. Dessa forma, é essencial para produ-
tores que a safra 2015/2016 seja remu-
neradora. Os valores médios coletados 
pelo Cepea em 2012/2013, 2013/2014 
e 2014/2015 são, respectivamente,  
R$ 7,59, R$ 7,90 e R$ 10,06/cx de  
40,8 kg, colhida e posta na indústria – 
valores referentes à média dos preços 
do primeiro semestre do ano-safra, em 
termos reais. Esses valores são consi-
derados uma referência do recebido 
por citricultores independentes (aque-
les que não fecharam contratos de lon-
go prazo, negociando basicamente su-
as frutas no mercado spot) e retratam 
a atual situação de muitos produtores 
paulistas, que não conseguiram rece-
ber o suficiente para cobrir os custos de 
produção, acumulando dívidas ou utili-
zando rendimentos de outras culturas 
para cobrir os gastos.

Um alento aos produtores é a perspec-
tiva de preços melhores em 2015/2016, 
que já foi confirmada pelos valores dos 
primeiros contratos firmados com duas 

Economia

das três grandes indústrias. Uma das em-
presas, que já vinha renovando contratos 
de longo prazo vencidos em 2014/2015, 
fechou novos entre US$ 4,50 e US$ 5,50/
cx de 40,8 kg, colhida e posta na indústria. 
Citricultores consideram esse valor atrati-
vo, visto que equivaleria a um preço pró-
ximo a R$ 15,00/cx de 40,8 kg, caso o dó-
lar fique por volta dos R$ 3,00. 

A segunda empresa optou por não 
incluir o dólar em suas propostas, ofere-
cendo um adiantamento (que seria pa-
go já em 2015/2016) de R$ 14,00/cx de 
40,8 kg para as laranjas de meia-estação 
e tardias, também colhidas e postas na 
indústria. Para as precoces, o preço é de 
R$ 10,50/cx. Vale lembrar que esse valor 
está condicionado ao preço de venda do 
suco de laranja no mercado internacio-
nal, podendo haver um ágio ou deságio, 
conforme os valores.

Agora agentes do setor aguardam a 
primeira estimativa de safra de laranja 
paulista para 2015/2016, que será rea-
lizada pelo Fundecitrus (Fundo de Defe-
sa da Citricultura) e divulgada em 19 de 
maio – após o fechamento desta edição. 
Contudo, as expectativas gerais não são 
de uma safra superior à de 2014/2015, 

considerando os produtores que saíram 
da cultura, a redução dos investimentos 
(devido à baixa rentabilidade) e os efei-
tos da seca de 2014.

Dessa forma, sem perspectivas de 
elevada oferta de laranja, pode haver im-
pacto nos estoques brasileiros de suco, 
que apesar de estarem estimados para 
cair pela segunda safra consecutiva, ain-
da devem fechar 2014/2015 (em 30 de 
junho de 2015) acima do nível estratégi-
co de 300 mil toneladas em equivalente 
concentrado – segundo a CitrusBR (Asso-
ciação Nacional dos Exportadores de Su-
cos Cítricos), o volume estocado na épo-
ca poderá ser de 447,276 mil toneladas. 
Vale lembrar que, em 2014/2015, os es-
toques só não fecharão menores devido a 
uma significativa melhora no rendimento 
industrial (efeito da seca em 2014).

Contudo, projetando o processa-
mento da safra 2015/2016 semelhante 
à da safra atual (250 milhões de caixas, 
segundo a CitrusBR), e considerando co-
mo rendimento da temporada a média 
das últimas cinco safras, além de man-
ter estáveis as vendas de suco das in-
dústrias brasileiras, os estoques podem 
fechar próximos de 280 mil toneladas 
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Eng. Agr. Margarete Boteon
Pesquisadora Cepea/Esalq – USP

Fernanda Geraldini
Larissa Gui Pagliuca
Analistas de Mercado
Cepea/Esalq – USP

– 37% menor do que o previsto para o 
encerramento de 2014/2015.

Em relação à safra de laranja da Flóri-
da, o USDA (Departamento de Agricultu-

ra dos Estados Unidos) estimou, em seu 
relatório de abril, que o estado norte-
-americano deve colher 102 milhões de 
caixas de 40,8 kg, queda de 2,6% em re-

lação à temporada anterior. Esse cenário 
pode beneficiar as vendas brasileiras de 
suco aos Estados Unidos, mesmo com a 
queda no consumo local da commodity.

Vale lembrar que, apesar do aumen-
to dos preços nesta temporada, produ-
tores independentes vêm de várias sa-
fras de baixa rentabilidade, o que deve 
limitar o ânimo para novos investimen-
tos num primeiro momento. 

OBS: os valores correspondem à média de julho a dezembro do primeiro ano da safra, 
deflacionados pelo IPCA de 2014. Vale lembrar, contudo, que não foram considerados os 
adicionais de participação, que são definidos e recebidos cerca de dois anos depois da 
entrega da fruta.
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Porta-enxerto

Asuscetibilidade do limão Cra-
vo ao Declínio e a Morte Súbi-
ta e a tolerância do citrumelo 
Swingle a essas duas doenças, 

associado ao fato dele ser o porta-en-
xerto mais utilizado na citricultura da 
Flórida há quase 20 anos, o tornaram o 
segundo porta-enxerto mais utilizado 
na citricultura paulista. Resultado do 
cruzamento do pomelo Duncan com 
um trifoliata, e originalmente denomi-
nado de citrumelo 4475, teve o nome 
alterado em homenagem ao seu cria-
dor, o pesquisador Walter T. Swingle.

O interesse dos citricultores pau-
listas pelo citrumelo Swingle começou 
no final da década de 1980. Em 1988, 
ele apareceu pela primeira vez nas es-
tatísticas representando 0,9% dos por-
ta-enxertos presentes nas 12,3 milhões 
de mudas de laranjeiras presentes nos 
viveiros. Dez anos depois, em 1998, 
ele participou de 6% das 9,4 milhões 
mudas e, em 2009, foi encontrado em 
24,9% das 16,2 milhões de mudas. Des-
de 2002, ele é o segundo porta-enxerto 
mais utilizado, estimando-se que esteja 
presente em 25% das plantas da citri-
cultura paulista. 

O citrumelo Swingle foi introduzido 
no Brasil pelo Instituto Agronômico de 
Campinas (IAC) na década de 1940, jun-
tamente com centenas de outros citros 
visando selecionar porta-enxertos tole-
rantes à Tristeza, que na época dizimava 
a citricultura brasileira, então apoiada na 
laranjeira Azeda, suscetível a essa virose. 

Ele foi avaliado com copas de laran-
jas, lima Ácida Tahiti e tangerinas em di-
versos municípios de São Paulo e Minas 
Gerais, mostrando-se ser tolerante às 

O CITRUMELO F80
uma nova geração de porta-enxertos 

raças do vírus da Tristeza presentes na 
nossa citricultura e também ao Declínio 
e Morte Súbita dos Citros, e resisten-
te à Phytophtora e aos nematoides Ty-
lenchulus semipenetrans e Pratylenchus 
jaheni, além de induzir elevadas pro-
duções de frutos de alta qualidade, su-
perior às obtidas com o porta-enxerto 
limão Cravo, favorecendo, assim, a pro-
dução de suco not frozen concentrate 
(NFC). Seu maior defeito é a baixa resis-
tência à seca que afeta, principalmen-
te, as cultivares de meia-estação, preju-
dicando o citricultor pelo menor peso 
dos frutos e favorecendo a indústria pe-
la maior concentração de sólidos-solú-
veis. Entretanto, ele apresenta grande 
capacidade de recuperação após o re-
torno do período chuvoso, proporcio-
nando bom florescimento, pegamento 
dos frutos e boas safras. 

Revelou ser incompatível com a la-
ranjeira Pera e o tangor Murcott, forman-
do plantas pouco produtivas e de vida 
curta. Os estudos mostraram que essa 
incompatibilidade (formação de anel de 
goma na linha de enxertia) ocorre so-
mente quando do contato direto des-
sas copas com o citrumelo Swingle, não 
importando se elas sejam a copa ou o 
porta-enxerto ou mesmo o interenxerto. 
Essa anomalia está sendo superada pe-
lo uso de um interenxerto, ou seja, pela 
inserção de uma variedade compatível 
com a copa e o porta-enxerto e tolerante 
às viroses nelas presentes. Esse artifício 
encarece e alonga a formação das mu-
das, porém não apresenta outros incon-
venientes, ocorrendo pomares com 8 a 
10 anos de laranjeiras Pera enxertadas 
em citrumelo Swingle com interenxerto 

de laranja Valência ou laranja Hamlin de-
senvolvendo satisfatoriamente. 

Outro defeito é a grande frequência 
de sementes monoembriônicas e que 
não apresentam embriões nucelares, fa-
vorecendo a ocorrência de 'cavalinhos 
machos'. Dependendo do ano e local da 
coleta dos frutos, a porcentagem de se-
mentes monoembriônicas pode variar 
de 30% a 50%, exigindo grande aten-
ção na seleção dos porta-enxertos típi-
cos da variedade. 

O sucesso do citrumelo Swingle na 
Flórida estimulou o pesquisador Morti-
mer Cohen, da Universidade da Flórida, 
a repetir em 1955 o cruzamento do po-
melo Duncan com trifoliata, dando ori-
gem aos citrumelos genericamente de-
signados de F80 e F81, parte dos quais 
foram introduzidos pelo IAC na década 
de 1990.

Um experimento visando comparar 
características biométricas e a produção 
de frutos de oito citrumelos com o limão 
Cravo EEL foi instalado no Centro de Ci-
tricultura Sylvio Moreira, em Cordeiró-
polis (SP) em setembro de 2003, em la-
tossolo vermelho-escuro, espaçamento  
4 x 7 m, conduzido sem irrigação. Utili-
zou-se o delineamento experimental de 
blocos ao acaso, com três plantas por 
parcela e três repetições. Os dados co-
letados nos seis anos de vida do experi-
mento são apresentados na tabela 1. O 
experimento foi encerrado em dezem-
bro de 2009 pela constatação do Gree-
ning (HLB) em algumas das plantas. 

Os dados revelam que os citrume-
los Swingle e W-2 e o limão Cravo EEL 
induziram as plantas mais altas, porém 
os dois citrumelos formaram copas com 
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Porta-enxerto

maiores diâmetros do que as do limão 
Cravo EEL, sendo em consequência as 
mais volumosas dentre todos os porta-
-enxertos. As menores laranjeiras Valên-
cia eram as enxertadas nos citrumelos 
F80-6, F80-5, F80-3 e F80-18. 

Os citrumelos Swingle e W-2 foram 
os porta-enxertos mais produtivos em 
todos os anos, superando o limão Cravo 
EEL e os demais citrumelos. O citrume-
lo W-2, assim como o Swingle, é toleran-
te à Tristeza, Declínio e Morte Súbita dos 
Citros e resistente à Phytophthora. Vale 
destacar que, diferindo do Swingle, as 
laranjeiras Pera enxertadas no citrume-
lo W-2 com 9 anos de idade não mos-
travam sintomas de incompatibilidade 
(anel de goma) na linha de enxertia. 

Os citrumelos F80-6, F80-5, F80-3 
e F80-18 possibilitaram a formação de 
plantas com altura e diâmetro de copas 

inferiores a 2 m e as maiores eficiên-
cias produtivas, o que os torna promis-
sores para a formação de plantas nani-
cas e elevadas densidades de plantio. 
O F80-18 representa, também, uma 
opção para a produção de plantas cí-
tricas em vasos e na produção de fru-
tos cítricos sob telado.

Até dezembro de 2009, quando as 
plantas tinham 6 anos de idade, elas 
não apresentavam sintomas de susceti-
bilidade dos porta-enxertos à Tristeza ou 
ao Declínio. Também não foi constatada 
a ocorrência de incompatibilidade entre 
a laranjeira Valência e os citrumelos es-
tudados. Em outro experimento, verifi-
cou-se que os citrumelos F80-3 e F80-5 
são incompatíveis com a laranjeira Pera.

O conhecimento sobre esses ci-
trumelos foi obtido em apenas um 
experimento e em poucos pomares 

experimentais. Se mais citricultores 
participarem da avaliação desses e 
de outros porta-enxertos, previamen-
te selecionados pelos pesquisadores, 
maior será nosso conhecimento sobre 
eles, suas vantagens e suas limitações. 
A citricultura agradece. 

Porta- 
-enxerto Altura Diâmetro Volume Produção de frutos EP

2009 2007 2008 2009 Total
m m m3 kg.pl¹ kg.m3

Citrumelo 
Swingle

2,5 a 2,7 a 9,1 a 17,6 a 43,9 a 68,3 a 129,8 a 6,2 b

Citrumelo 
W-2 

2,3 a 2,7a 9,0 a 16,3 a 36,9 a 60,6 a 113,8 a 5,6 b

Citrumelo 
F80-8 

2,0 b 2,2 b 5,0 b 11,2 b 24,7 b 41,6 b 77,5 b 6,8 b

Limão 
Cravo EEL 

2,2 a 2,1 b 5,1 b 10,5 b 26,2 b 36,9 b 73,6 b 6,2 b

Citrumelo 

F80-7 
2,0 b 2,0 b 4,2 b 8,1 b 19,2 b 35,6 b 62,9 b 6,9 b

Citrumelo 
F80-6 

1,7 c 1,6 c 2,3 c 7,6 b 12,8 c 30,5 b 50,9 c 10,0 a

Citrumelo 

F80-5 
1,4 c 1,5 c 1,5 c 10,6 b 10,2 c 16,4 c 37,2 c 8,8 a

Citrumelo 
F80-3 

1,3 c 1,5 c 1,6 c 8,3 b 11,1 c 14,6 c 32,3 c 7,9 a

Citrumelo 
F80-18 

0,9 d 1,0 d 0,5 c 5,0 b 4,0 d 4,8 d 13,8 c 9,9 a

C. V. % 3,3 3,4 10,6 14,4 9,8 11,0 16,3 10,4

Tabela 1. Altura, diâmetro e volume médios das copas em 2009, produção média anual de frutos no triênio 2007-2009 e eficiência 
produtiva em kg de frutos por metro cúbico da copa (EP) de laranjeiras Valência enxertadas em citrumelos e no limão Cravo EEL (1) 

(1) Na mesma coluna, médias seguidas de letras iguais não diferem entre si pelo teste de Scott-Knott, a 5% de probabilidade.

Eng. Agr. Jorgino Pompeu Junior
Pesquisador - Centro de Citricultura Sylvio 
Moreira - IAC - SAA

Eng. Agr. Silvia Blumer
Professora Escola Superior de Agronomia 
Faculdades Gammon de Ensino  
Paraguaçu-Paulista
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S  e você, leitor, constituiu uma 
holding patrimonial acreditan-
do em uma economia de tribu-
tos que evitará o drama de um 

inventário litigioso em sua família e, 
em alguns casos, que driblará a legis-
lação que trata da meação da esposa;  
ou que, em outros casos, não deixará 
bens para o filho tido fora do casamen-
to atual, corre um sério risco de estar to-
talmente equivocado ou ter sido manti-
do em erro por sua equipe jurídica.

Os planejamentos de que temos 
notícias estão fundamentados no er-
rôneo conceito de que, ao se constituir 
uma sociedade civil de participação, 
também conhecida como patrimonial, 
por meio da integralização do capital 
a partir da transferência de bens imó-
veis, livra-se a pessoa de todos os ma-
les acima relatados.

Vamos analisar rapidamente os casos:
1º. A exploração econômica do pa-

trimônio pela sociedade patrimonial 
pode não ser menos onerosa do que a 
exploração do mesmo patrimônio re-

alizada por sua titular pessoa física. Há 
que se confrontar alíquotas do Impos-
to de Renda das Pessoas Físicas (IRPF), 
da ordem de 27,5%, com a do Imposto 
de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), da 
ordem de 15%. Ora, quem planeja não 
pode se esquecer do amplo universo, 
tanto de tributos como de deveres for-
mais de natureza tributária, fiscal, contá-
bil, empresarial, trabalhista e previden-
ciária. Além do IRPJ, a pessoa jurídica se 
submete à CSLL, Cofins, PIS, contribuição 
previdenciária patronal e do trabalhador, 
além de taxas específicas cobradas ape-
nas desses sujeitos, dentre as quais se 
incluem: taxas de fiscalização de funcio-
namento, taxas de cartórios, alvarás di-
versos e Junta Comercial. As empresas, 
ao contrário do que ocorre com as pes-
soas físicas, terminam por serem obriga-
das à contratação de uma estrutura con-
tábil devido à complexidade do sistema 
aplicável às empresas; por mais simples 
que se mostre aquela estrutura contábil, 
ela termina por também onerar o contri-
buinte. O interessado deve, antes, certifi-

car se seu patrimônio é compatível com 
esse planejamento e fazer a relação cus-
to/benefício entre o montante e seus 
rendimentos na sociedade patrimonial. 
No regime da pessoa física há isenções 
não gozadas pela pessoa jurídica.

2º. Não é absoluta a garantia de que 
haverá harmonia no seio da família por-
que poderá nascer um conflito pior e 
mais lesivo ao patrimônio, isto é, o de 
ordem societária.

3º. Agrava-se a situação quando o 
planejamento for concebido com a in-
tenção de prejudicar direitos, seja de 
cônjuge/companheiro ou de filhos não 
reconhecidos (ou se reconhecidos, que 
não sejam contemplados dentro dos 
padrões previstos na legislação). Ações 
judiciais poderão recair sobre a socie-
dade e inviabilizar seus negócios, uma 
vez que haverá uma alegação de fraude 
e, certamente, uma liminar poderá blo-
quear os bens.

Não é nossa intenção desestimular 
esse tipo de planejamento, mas alertar 
as pessoas que a coisa não é tão simples 
e requer, de fato e de direito, um planeja-
mento que analise todas as situações. O 
profissional deve conhecer o seu cliente 
para fazer isso e não aplicar uma fórmula 
genérica para todos os casos. 

Lembre-se, o sistema jurídico brasilei-
ro, de tão extenso, é deveras complexo. 

As armadilhas de uma 
HOLDING PATRIMONIAL
Como o sistema jurídico brasileiro é complexo, é preciso planejamento para não se dar mal

Legislação

Fábio A. Fadel
Advogado 
especializado em 
Direito Processual 
e em Direito 
Empresarial
Sócio do Escritório 
Fábio Fadel & 
Associados
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Doenças

Psilídeo leva mais de uma semana  
para a transmissão da bactéria  

do HLB após a aquisição

vável processo de inoculação da Las pe-
lo psilídeo é via salivação, que ocorre 
quando o inseto atinge os vasos do floe-
ma para sugar a seiva da planta. Portanto, 
o psilídeo é capaz de inocular a bactéria 
a partir do momento em que esta coloni-
za as glândulas salivares do inseto.

Estudos sugerem, baseando-se 
em evidências de aumento da con-
centração da Las no corpo do psilí-
deo, que a bactéria se multiplica nos 
diversos órgãos e tecidos do inseto, 
em uma colonização quase sistêmica 
(figura 1). A distribuição da Las no cor-
po do psilídeo e a existência de um 
período latente que antecede a ino-
culação sugerem que o modelo de 
transmissão é persistente propagati-
va. Porém, mesmo infectivos (portan-
do a bactéria), o sucesso da transmis-
são depende de outros fatores. 

Embora várias características da 
transmissão da Las por D. citri tenham 
sido desvendadas pela comunida-
de científica, ainda há aspectos pou-
co conhecidos. Estudos conduzidos 
no Laboratório de Insetos Vetores de 
Fitopatógenos (Esalq/USP), em cola-
boração com o Centro de Citricultura 
Sylvio Moreira-IAC, contribuíram para 
avanços no conhecimento da latência 
da Las no processo de transmissão. Os 
experimentos mostraram que o perío-
do latente médio da Las quando os in-
setos adquirem a bactéria na fase ima-
tura (3° instar ninfal) é de 16,5 dias a 
25°C, sendo um pouco mais longo (18 
dias) quando a aquisição ocorre por 
adultos. Determinou-se também o pe-
ríodo latente mínimo, sendo este de 
sete a 11 dias, quando os psilídeos no 
3° instar adquirem a bactéria.

Para um manejo eficiente de  
doenças de plantas, é neces-
sário visualizar o problema de 
uma forma holística, ou seja, 

considerando o todo e a relação en-
tre as partes que o compõem. O pro-
blema do HLB (Greening) é crescente 
nas citriculturas paulista, paranaense e 
mineira, assim como em outras regiões 
citrícolas do mundo. Esse patosistema 
é composto por três partes: a bactéria 
(sendo Candidatus Liberibacter asiati-
cus - Las a mais prevalente), que tem 
seu ciclo de vida tanto na planta quan-
to no inseto; o psilídeo (Diaphorina ci-
tri), que atua como vetor da bactéria, e 
a planta de citros, que é a hospedeira 
final. A melhor compreensão do pro-
cesso de transmissão da bactéria pe-
lo psilídeo pode auxiliar para que as 
medidas de controle da doença sejam 
adequadamente empregadas.

O processo de transmissão da Las 
pelo psilídeo inicia-se com a aquisição 
do patógeno em uma planta infectada e 
termina com a inoculação do mesmo em 
uma planta sadia. Quando a Las é adqui-
rida, ela circula e se multiplica no corpo 
do psilídeo, até que o mesmo se torne 
capaz de inocular o patógeno no floe-
ma da planta de citros. O período entre 
a aquisição e a capacidade de inocular 
a bactéria pelo psilídeo vetor é denomi-
nado período latente ou latência. O pro-

Experimentos buscam 

compreender o ciclo 

da bactéria Candidatus 

Liberibacter asiaticus para 

combater a doença

Figura 1. Ilustração da movimentação de Ca. Liberibacter asiaticus no psilídeo vetor. Após a 
aquisição pelo inseto em uma planta doente, a bactéria (pontos vermelhos) é capaz de invadir 
diversos órgãos e tecidos, incluindo o trato digestivo (por exemplo, câmara filtro e mesêntero), 
túbulos de Malpighi, hemolinfa e glândulas salivares do psilídeo. A partir das glândulas 
salivares, a bactéria é supostamente inoculada com a saliva do inseto durante a alimentação. 
Adaptado de Orlovskis et al., 2015.
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Sabe-se que D. citri deposita seus 
ovos nas gemas recém-brotadas e que 
as ninfas se desenvolvem de forma sin-
cronizada com o crescimento das bro-
tações, sendo a duração média da fase 
ninfal do inseto de, aproximadamen-
te, 14 dias. Também com base nas pes-
quisas desenvolvidas por esse mesmo 
grupo, sabe-se que as ninfas dos psilí- 
deos podem adquirir facilmente a Las 
em plantas com HLB. Assim, pode-se di-
zer que os adultos emergidos de ninfas 
que se desenvolveram em plantas infec-
tadas estão aptos para inocular a bacté-
ria imediatamente ou em poucos dias, 
devido ao término do período latente, 
que, segundo os dados apresentados, 
dura, em média, 16,5 dias (figura 2).

O conhecimento sobre a existência 
e duração do período latente na trans-
missão da Las por D. citri propicia o en-
tendimento de algumas observações 
de campo, tais como:
1. �Aplicações temporais de inseticidas 

durante os períodos de desenvol-
vimento de brotações e a remoção 
de árvores afetadas pelo HLB de fa-
to interferem no processo de disse-
minação da Las. O período latente 
permite uma ‘janela’ para o controle, 
durante a qual os vetores, apesar de 
infectados, ainda não estão aptos a 
transmitirem a bactéria. Isso também 
explica a menor incidência da doen-
ça nos interiores de talhões, em pro-
priedades com o manejo da doença.

2. �Bordas de talhões nos limites das pro-
priedades que coincidem com poma-
res com baixo manejo do HLB são os 
locais de maior incidência da doença. 
Esse ‘efeito de borda do HLB’ é expli-
cado pela imigração de insetos adul-
tos infectivos e recém-emergidos da 
fase ninfal, que já estão aptos a trans-
mitir o patógeno, uma vez que o perío- 
do latente já foi cumprido.
Em resumo, esse trabalho de-

monstra e quantifica a existência de 
um período de latência durante o 
processo de transmissão da Las pe-
lo psilídeo, que se encerra ao final do 
desenvolvimento ninfal, ou nos pri-
meiros dias da fase adulta do D. citri. 
Portanto, confirma-se que psilídeos 
adultos recém-emergidos de ninfas 
infectadas já estão aptos a transmitir 
a Las, e reforçam ainda mais a neces-
sidade de ações emergenciais em po-
mares, comerciais ou não, nos quais o 
manejo do HLB é inexistente. 

Eng. Agr. Maria Cristina Canale
Depto de Entomologia e Acarologia - Esalq/USP

Eng. Agr. Helvécio Della Coletta Filho
Centro de Citricultura  
Sylvio Moreira - IAC – SAA

Eng. Agr. João Roberto Spotti Lopes
Depto de Entomologia e Acarologia - Esalq/USP
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Figura 2. Modelo para a disseminação de Ca. Liberibacter asiaticus (Las) por Diaphorina 
citri no pomar. O psilídeo coloca seus ovos em gemas que desenvolveram novos 
brotos na planta de citros. Após eclodir, as ninfas passam por cinco estádios de 
desenvolvimento durante um período de aproximadamente 14 dias, sincronizado com 
o desenvolvimento do broto. Elas podem adquirir a bactéria a qualquer momento e, a 
partir da aquisição, o período latente prolonga-se por 16,5 dias, em média. O psilídeo 
adulto recém-emergido e infectivo, recebendo estímulo de voo, estará apto a inocular a  
bactéria em uma nova planta. E o ciclo se repete
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Missão Técnica

OGCONCI realizou nova missão 
técnica na Flórida em fevereiro 
de 2015 para verificar o desen-
volvimento da citricultura local e 

participar da IV Conferência Internacional 
sobre Pesquisas com o HLB, realizada em 
Orlando entre 9 e 13 de fevereiro.

A importância dessa visão é revelada 
nos dados apresentados na abertura da 
Conferência de que somente na Flórida o 
Greening (HLB) já reduziu 15 mil empre-
gos, sendo necessário plantar 20 milhões 
de mudas na tentativa de estabilizar a pro-
dução ao redor de 90 milhões de caixas no 
Estado, que há uma década produzia mais 
de 230 milhões.

Tour
As visitas técnicas se iniciaram pela Oran-
ge Co, próximo de Arcadia (figura 1), um 

Consultores do GCONCI 
visitam a Flórida

Visita, realizada em fevereiro 

deste ano, contou com a 

participação dos consultores 

na Conferência Internacional 

sobre Pesquisas com o HLB

dos maiores empreendedores da citri-
cultura da Flórida, pertecente à Alico In-
corporated, que possui 32 mil acres de 
citros. No início do HLB em 2005, a fa-
zenda começou o manejo de erradica-
ção dos focos de plantas sintomáticas e 
o uso intensivo de inseticidas para con-
trolar o vetor. Os resultados foram aquém 
dos desejados, uma vez que a doença dis-
seminou-se e tornou insustentável eco-
nomicamente a erradicação de plantas 
produtivas e sintomáticas. Optou-se pelo 
manejo da nutrição para contrabalançar 
os efeitos da doença e combater o vetor 
para reduzir a velocidade de expansão da 
doença. Faz-se uso moderado de insetici-
das neonicotinoides sistêmicos, que po-
dem estimular as respostas das plantas 
aos patógenos. Atualmente visam promo-
ver a melhoria das condições de solo pa-
ra o desenvolvimento das raízes e absor-
ção de elementos minerais pelas plantas 
doentes; para os pomares novos, buscam 
porta-enxertos e copas que não sucum-
bem tão rapidamente ao HLB, como Va-
lência e Vernia, uma variedade de meia-
-estação semelhante à Pera. Nos últimos 
três anos, a fazenda se sustenta com sua 

produção e mesmo com o avanço da do-
ença nas plantas, observou-se que houve 
bom desenvolvimento dos frutos e me-
nor queda na safra atual, se comparado 
com os resultados do ano anterior. Isso 
pode ter influência dos novos tratamen-
tos e do clima mais regular de 2014 e do 
início de 2015, que proporcionou menos 
estresses que o ano anterior.

Na empresa produtora Smoke Gro-
ves, os técnicos trabalham de forma se-
melhante à Orange Co com o manejo de 
nutrição e melhoria do sistema radicular. 
Seus técnicos reforçam que o maior pro-
blema do avanço HLB foi a infecção pri-
mária, oriunda de psilídeos contaminados 
de áreas vizinhas. Lamentam que as ações 
promovidas pelas regiões de controle co-
letivo, CHMAs (Citrus Health Management 
Areas), programa para reduzir a velocida-
de de avanço do HLB na Flórida, não te-
nha logrado sucesso na região em função 
de que nem todos colaboram no combate 
coletivo do vertor.

O Cancro Cítrico também é um pro-
blema e sua disseminação generalizada 
aumentou os custos de produção. Se-
gundo técnicos dos pomares da empresa 
Ben Hill Griffin, devido às massivas apli-
cações de produtos cúpricos para con-
trole do Cancro Cítrico, podem vir a ter 
excesso de cobre e atingir o nível de to-
xidez. Isso clama por novas técnicas de 
combate ao Cancro e maior atenção aos 
balanços nutricionais e equilíbrios quí-
micos dos diferentes tipos de solo.

Os custos atuais citados pelos pro-
dutores estão entre US$ 1.800,00 e  
US$ 2.000,00 por acre (US$ 4.446,00 a 
US$ 4.940,00/ha) além de US$ 2,40/cai-
xa para a colheita. Há prejuízos se colhe-
rem ao redor ou menos do que 250 cai-
xas por acre (617,5 cx/ha). Dessa forma, o 
que vem sustentando os pomares da Fló-

Figura 1. Camilo Medina, Buddy Strickland, Hamilton Rocha, André Creste, Gilberto Tozatti, 
Reinaldo Corte, Giovane Barroti e Jerry Newlin na visita do GCONCI na Orange Co, Arcadia 
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rida são os bons preços recebidos pelos 
produtores, entre US$ 8,00 e US$ 12,00/
caixa, preços impulsionados pela redução 
de ofertas e excelentes oportunidades no 
mercado norte-americano.

Mesmo sob a epidemia do HLB e Can-
cro Cítrico, todos esses empreendedores 
americanos acreditam no futuro de sua 
citricultura. Verificou-se essa confiança 
pelos investimentos em novos plantios e 
emprego de novas técnicas na esperança 
de que a convivência ou uma solução para 
o HLB esteja mais próxima.

Conferência Internacional
A IV Conferência Internacional de Pesqui-
sa sobre o HLB revelou avanços para a 
compreensão da doença apontando ajus-
tes nos manejos para sustentar a produ-
ção. Foram centenas de trabalhos e pôs-
teres, alguns destacados a seguir, apenas 
exemplos de ordem mais prática, mesmo 
sabendo da necessidade de falar da gran-
de maioria deles.
1. �No tocante aos estudos epidemioló-

gicos, observou-se que se não houver 
uma solução tecnológica nos próximos 
anos, nos locais onde o vetor prolifera-
-se, a doença provavelmente irá disse-
minar amplamente, dada a eficácia de 
transmissão de bactéria (Candidatus Li-
beribacter asiaticus, doravante deno-
minado de CLas) pelo psilídeo Diapho-
rina citri, bem como pela dificuldade do 
controle coletivo da praga em grandes 
áreas. Destacaram-se os modelos apre-
sentados por Chris Gilligan, da Univer-
sidade de Cambridge. 

2. �As práticas atuais de manejo de con-
trole do vetor e erradicação dos focos 
revelaram-se importantes para o esta-
belecimento de pomares novos, sendo 
importantes as ações coletivas para re-
tardar a evolução da doença nos novos 
plantios e pomares adultos com baixa 
incidência da doença. Pomares adultos 
com elevada incidência de HLB podem 
se sustentar economicamente apenas 
com o manejo do vetor, não sendo van-

tajosa a erradicação, mesmo sabendo-
-se que ao longo do tempo haverá de-
clínio na produtividade e qualidade da 
produção (Neves &Bassanezzi).

3. �Maiores possibilidades de sucesso no 
manejo da transmissão são possíveis de 
serem obtidas quando a distância entre 
pomares que não fazem tratamentos 
excedem dois quilômetros (Belasque). 

4. �O manejo da nutrição revelou ser im-
portante na sustentabilidade da produ-
ção com vários trabalhos que mostram 
a melhoria da produtividade bem como 
na qualidade dos frutos, tanto para me-
sa quanto para a industrialização (Rouse 
et al.; Stansley et al.; Grosser et al., Plotto 
et al.). Entretanto, há tratamentos e pes-
quisa que não confirmam esses resulta-
dos (Bassanezzi et al.), o que revela di-
ferenças entre os diferentes programas. 

5. �Verificou-se que o ambiente radicular 
é importante para o desenvolvimento e 
sobrevivência das plantas contamina-
das. Em solos com pH acima de 5,5, a 
planta com HLB tende a ter menor dis-
ponibilidade de micronutrientes, preju-
dicando o seu desenvolvimento. O ex-
cesso de bicarbonado (> 100 ppm) em 
solos com reação neutra ou básica tam-
bém prejudicam o desenvolvimento 
das plantas por reduzir a assimilação de 
nutrientes como cálcio, potássio e mag-
nésio (Graham). JW Grosser mostrou re-
sultados positivos com o fornecimento 
de micronutrientes no sistema radicu-
lar na forma de quelatos.

6. �As plantas com HLB ficam mais suscep-
tíveis às doenças comuns com a Gomo-
se causada por Phytophthora spp. e Di-
plodia (Graham et al.; Zhao et al.).

7. �Novos porta-enxertos e copas mostram 
resultados promissores, o que pode dar 
maior possibilidade de formação de no-
vos pomares, como o US-942 e US-896. 
Normalmente híbridos de diferentes 
plantas com o Poncirus trifoliata apre-
sentam maior tolerância ao HLB.

8. �O uso de técnicas moleculares, como 
o uso de RNA de interferência ou Dou-

ble-Stranded RNAs, mostram avanços 
para a redução de psilídeos e podem 
constituir em mais uma ferramenta 
para redução da infecção nos pomares 
novos (Galdeano et al.). 

9. �Termoterapia e choque elétrico pa-
ra aumentar a temperatura da plan-
ta, assim como antibióticos, são mé-
todos alternativos para reduzir o 
número de bactérias dentro das plan-
tas. Porém estas técnicas, com re-
lativa eficácia, ainda esbarram em 
praticidades, custos elevados, efeti-
vidade e em limitações de uso como  
os antibióticos. 

10.� O balanço geral de hormônios vege-
tais, como giberelinas, citocininas e au-
xinas, é afetado em plantas com HLB, 
bem como o uso de biorregulado-
res podem reduzir a queda de frutos 
(Nehella e Killiny; Albrigo). 

11. �As relações planta e patógenos con-
firmam a importância da Calose no 
desenvolvimento dos sintomas, bem 
como dos mecanismos de defesa 
mediados pelo ácido salicílico (Ma-
chado et al.). 

12. �Novo modelo de patogenicidade 
aponta para a importância do estres-
se oxidativo, como a participação da 
atividade de peroxidases e respos-
tas diferentes entre cultivares. Este 
mecanismo pode esclarecer diferen-
tes aspectos do desenvolvimento dos 
sintomas nos citros mais ou menos to-
lerantes (Jain et al.). 

Outros estudos avançam na compre-
ensão da doença, do vetor e em suas in-
terações e mostram novas possibilidades 
de manejo. Dessa forma, a pesquisa tanto 
pública como privada é a esperança para 
reduzir os prejuízos do HLB. 

Eng. Agr. Camilo Lázaro Medina
Eng. Agr. Gilberto Tozatti
Eng. Agr. Hamilton Ferreira de Carvalho Rocha
Eng. Agr. Reinaldo Donizeti Corte
GCONCI – Grupo de Consultores em Citros
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Quando olhamos o tema citricul-
tura – sustentável até quando? 
não conseguimos encontrar 
uma resposta imediata para 

esta cadeia que muito contribui na eco-
nomia e também para a sociedade. São 
milhares de produtores de laranja, gera-
ção de 230 mil postos de trabalho, uma 
contribuição anual de aproximadamen-
te US$ 2,5 bilhões em exportações, mo-
vimentação de cerca de US$ 15 bilhões 
por ano, e isso sem contar os impostos 
recolhidos com a atividade. Vamos, en-
tão, analisar alguns fatos que possam 
nos levar a um indicativo de resposta.

O consumo
Selecionamos os 40 principais mercados 
consumidores de suco de laranja (que 
representam quase 100% do consumo 
mundial) e fizemos uma breve análise. A 
população nesses mercados aumentou 
8,7% nos últimos dez anos, enquanto o 
PIB dos países cresceu 67,3% e o rendi-
mento líquido anual per capita (o dinheiro 
que o consumidor tem no bolso) aumen-
tou 56,8%, ou seja, um cenário favorá-

vel ao consumo de suco. Porém, os dados 
nos mostram que o consumo de suco caiu 
11,1% (tabela 1), correspondendo a 267 
mil toneladas de FCOJ equivalente a 66° 
brix. Ou seja, são aproximadamente 75 
milhões de caixas de laranja que o mun-
do deixou de consumir por ano. 

Essa queda de consumo foi muito 
significante para o Brasil, afinal somos 
o maior exportador mundial de suco. A 
maior queda vem dos Estados Unidos: 
deixaram de consumir 299 mil toneladas 
de FCOJ equivalentes a 66° brix (29% a 
menos). Na Alemanha, o segundo maior 
consumidor, a queda foi de 27%, um 
total de 61 mil toneladas de suco. Rei-
no Unido, Canadá, Japão e Austrália so-
maram uma queda 15%, o equivalente 
também a 61 mil toneladas. Apesar dis-
so, alguns mercados aumentaram seu 
consumo. China, Brasil, Rússia e Fran-
ça aumentaram seu consumo em 40%, 
o que equivale a 118 mil toneladas de 
suco. Então, em relação ao consumo, a 
mensagem é que esse cai nos principais 
mercados tomadores de suco e cresce 
em mercados emergentes, mais na for-
ma de néctares, que usam menos suco.

As exportações
Analisando os dados do ano civil (janeiro 
a dezembro) do Secex (Secretaria de Co-

mércio Exterior), as exportações de su-
co de laranja em 2014 tiveram uma que-
da de 11% em relação a 2013, saindo 
de um volume exportado em 2013 de 
1.166 mil toneladas para 1.037 mil to-
neladas em 2014. 

O cenário é pior quando analisamos 
os valores exportados (US$), que sofre-
ram queda de 14%, um total de expor-
tação em 2013 de US$ 2,2 bilhões e de 
US$ 1,90 bilhão em 2014, ou seja, a que-
da no valor exportado foi maior do que 
o volume exportado, demonstrando, as-
sim, a perda de preço do suco de laranja 
brasileiro no mercado internacional. 

Nossos principais clientes também 
diminuíram as importações de suco de 
laranja brasileiro. A União Europeia di-
minuiu em 14% (de 778 mil toneladas 
em 2013 para 649 em 2014) e o valor 
exportado diminuiu 17%. Já os Estados 
Unidos, segundo maior cliente do Bra-
sil, aumentou suas importações de suco 
brasileiro em 1% (de 371 mil toneladas 
em 2013 para 374 em 2014) devido à 
diminuição da produção no país. É me-
nos recurso entrando no Brasil, e menos 
recurso para movimentar a economia. 

Próximas safras: produção  
e industrialização
A produção das próximas safras pode 
ser afetada pelo longo período de es-
tiagem vivenciado, principalmente, no 
Estado de São Paulo. Talvez as conse-
quências da estiagem possam ser sen-
tidas ainda na safra 2015/2016. De 
acordo com as estimativas da CitrusBr 
(divulgadas em 1º de maio de 2014), 
a safra 2013/2014 deverá fechar com 
uma produção aproximada de 290 mi-
lhões de caixas; já a safra 2014/2015, 
com uma produção de 309. Apesar de 

Uma leitura da  
economia citrícola

Artigo busca entender até 

quando a citricultura será 

autossustentável

Tabela 1. Crescimento populacional, PIB e renda líquida nos 40 principais mercados 
consumidores de suco de laranja
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uma maior produção, o rendimento da 
fruta para a indústria será 6% menor, 
ou seja, na safra 2013/2014 o rendi-
mento industrial estimado era de 282 
caixas para uma tonelada de FCOJ, e 
para a safra 2014/2015 a estimati-
va é de que o rendimento industrial 
seja de 265 caixas para produção de 
uma tonelada de FCOJ. Nos Estados 
Unidos, a safra de laranja apresenta-
rá queda. Assim, teremos uma oferta 
menor de suco de laranja no mundo e, 
se o consumo se manter, uma diminui-
ção dos estoques globais de suco po-
de acontecer com, por consequência, 
reflexos positivos no preço do suco e 
da caixa da fruta.

A sustentabilidade econômica
Talvez um dos maiores desafios da ci-
tricultura atualmente seja a sustentabi-
lidade econômica da cadeia produtiva. 
As oscilações cambiais somadas aos au-
mentos nos custos de produção, tanto 
agrícola quanto industrial, diminuíram a 
competitividade do setor e fizeram com 
que nossa citricultura sentisse o gosto 
azedo dos prejuízos. Entre 2003 a 2010, 
os custos operacionais agrícolas aumen-
taram 120% e os industriais, 54%. 

No caso dos custos agrícolas, se 
analisarmos a rentabilidade a partir do 
custo de produção operacional efetivo 
do Modelo Consecitrus, de 2012, o qual 
era de R$ 9.355,00 por hectare, e con-
siderarmos o preço Cepea de laranja  
para a indústria em 12 de janeiro de 
2015 (momento em que este artigo era 
escrito), que foi de R$ 10,16 por caixa, 
vemos que é necessária uma produ-
tividade de ao menos 921 caixas por  
hectare, ou seja abaixo disso é prejuí-
zo. A régua da citricultura subiu demais.

Essa situação fez com que, ainda de 
acordo com dados do Cepea, mais de 
quatro mil propriedades deixassem a ati-
vidade em 2014. O HLB, que em 2013 
afetava 9,8% dos pomares, em 2014 
chegou a 14%, de acordo com dados da 
Secretaria de Agricultura do Estado de 

São Paulo. Temos uma citricultura fragi-
lizada economicamente, mas que pode 
e deve reagir.

Políticas públicas  
e ações coletivas
O Brasil também passa por um momen-
to de mudanças políticas e econômicas 
após as eleições de 2014, com a inflação 
em alta e a estagnação industrial, e mes-
mo assim com a agricultura sendo ain-
da um pilar forte da economia. Em mo-
mentos de crise, um setor precisa mais 
do que nunca do seu Governo para aju-
dá-lo a se reerguer.

Algumas medidas foram tomadas, 
como o Pepro (Prêmio Equalizador Pago 
ao Produtor), e são importantes para pe-
ríodos de crise, pois trazem um certo alí-
vio, mas apesar de sempre insuficientes, 
não devem se tornar uma política públi-
ca permanente, apenas uma medida de 
resguardo; afinal um setor que dependa 
somente de assistencialismo para sobre-
viver não é sustentável. 

No âmbito das ações coletivas, há 
dois importantes projetos em andamen-
to no país. Um é o Consecitrus, um marco 
regulatório que visa trazer maior trans-
parência para a cadeia e distribuição de 
lucros e riscos. Assim que implantado, 
certamente o setor será mais unido. Ou-
tro passo importante foi o início do Cen-
so da Laranja realizado pelo Fundecitrus, 
em uma inédita parceria com a CitrusBr, 
Markestrat, USDA e Secretaria de Agri-
cultura do Estado de São Paulo. O censo 
tem por objetivo quantificar o parque ci-
trícola brasileiro e trazer uma nova meto-
dologia de previsão de safra, com diver-
sas vantagens:
• �Uniformização das metodologias: des-

de 1988 é feito pelas empresas indi-
vidualmente. A partir de agora, com 
padronização de procedimentos redu-
ziu-se redundâncias e duplicidade de 
custos;

• �Vantagens dessa informação por redu-
zir especulações, democratizar a infor-
mação e dar transparência;

• �Tomada de decisão mais embasada pe-
los agentes;

• �Informação divulgada ao mesmo tem-
po e para todos;

• �Políticas públicas feitas a partir de nú-
meros de consenso;

• �Fortalecimento do Fundecitrus como 
órgão da cadeia produtiva;

• �Padronização com USDA e Flórida;
• �Confidencialidade: não serão divulgados 

os dados individuais, mas, sim, por DIRAs;
• �Facilita decisões de investimentos (varie-

dades, pomares, capacidade produtiva).
Apesar de importantes ações já esta-

rem acontecendo, é preciso mais ações 
coletivas na cadeia como as para repo-
sicionar o suco no mercado internacio-
nal, comunicação em novos mercados 
consumidores, desenvolver o mercado 
interno de suco de laranja, diminuir as 
barreiras tarifárias e não tarifárias, esfor-
ços de coordenação de toda a cadeia pa-
ra que se trabalhe mais unificadamente. 
Enfim, estamos caminhando, mas ainda 
existe muito trabalho e oportunidades 
pela frente. 

O oue esperar
Nossa leitura continua a de que a citricul-
tura, diferentemente de outras cadeias 
produtivas no Brasil, não apresenta um 
cenário de grande crescimento, simples-
mente porque, hoje, o mercado não ab-
sorve esse crescimento. Temos dois ca-
minhos: ficar do tamanho do mercado, 
buscando mais rentabilidade, ou tentar 
fazer o mercado voltar a crescer. Ambos 
são bons caminhos. Os fatos mais recen-
tes no mundo mostram que tempos de 
expansão se foram. Mas podemos, sim, 
ter uma cadeia produtiva rentável. Para 
isso, é trabalhar muito e conjuntamente, 
seguindo o que todos nós sabemos: pro-
dutividade e cooperação. 

Eng. Agr. Marcos Fava Neves
Professor da FEA/USP
 
Eng. Agr. Rafael Bordonal Kalaki
Adm. Vinicius Gustavo Trombin
Pesquisadores da Markestrat
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Saúde

1. Introdução
Nos últimos anos, o suco cítri-
co tem recebido atenção devi-
do aos benefícios que proporcio-
nam à saúde, especialmente em 
doenças cardiocérebro vasculares 
e câncer (Poulose et al., 2005). As 
propriedades benéficas do suco cí-
trico são atribuídas à sua composi-
ção de fibras, vitaminas, minerais 
e, principalmente, os componentes 
antioxidantes, como os carotenoi-
des, ácido ascórbido (vitamina C), 
flavonoides e fenóis (Quitao-Texei-
ra et al., 2009). Além disso, pesqui-
sadores estão medindo a capacida-
de total de antioxidantes do suco 
cítrico com o objetivo de classifi-

cá-los com base na capacidade de 
proteção contra as espécies reati-
vas do oxigênio (Ryan & Prescott, 
2010). Na Espanha, 26% do total é 
de sucos de laranja e outro 5% de 
suco de mandarina, com previsão 
de crescimento (Mercasa, 2012). 
Apesar da importância econômica 
dos sucos cítricos, o objetivo desse 
estudo é investigar a propriedade 
antioxidante dos sucos espanhóis.

2. Experimento
O estudo avaliou 34 sucos cítri-
cos das principais marcas consumi-
das na Espanha: 23 sucos de laran-
ja, cinco sucos de grapefruit, quatro 
sucos de mandarina e dois de limão. 
Em três diferentes lojas, obteve-se 
amostras de frutos de grapefruit, li-
mão, mandarina e laranja. Também 
foram coletadas amostras de suco 
fresco espremido destas quatro fru-
tas para serem comparadas com as 
amostras comerciais.

A atividade antioxidante foi en-
saiada tanto no suco quanto nas fra-
ções solúveis e insolúveis obtidas 
após a digestão in vitro gastrintesti-
nal a partir do método Global Antio-
xidant Response (GAR) (Pastoriza et 
al., 2011). Os métodos utilizados pa-
ra avaliar a atividade antioxidante fo-
ram ABTS e FRAP padrão.

3. Resultados
Os resultados obtidos para a ativida-
de antioxidante dos sucos cítricos es-
panhóis são mostrados na tabela 1. No 
caso do ABTS, a atividade antirradica-
lar do suco comercial variou de 1,1-
2,8 mmol trolox/l para sucos de limão 
e tangerina, respectivamente. Não fo-
ram encontradas diferenças estatisti-
camente significativas entre os grupos 
de sucos cítricos comerciais. No en-
tanto, o comportamento dos sucos da 
fruta fresca foi diferente. Observou-se 
que o antioxidante do suco do limão 
in natura foi menor do que nas outras 

Características nutricional e
físico-química do suco cítrico

comercial da Espanha
Estudo realizado em Granada 

mostra os benefícios do suco 

de laranja no combate  

ao câncer

Tabela 1. Atividade antioxidante dos sucos de laranja comercial e fresco1



17GCONCI – Grupo de Consultores em Citros

Saúde

frutas (P <0,05). Além disso, todos os 
sucos de fruta fresca se mostraram es-
tatisticamente mais antioxidantes do 
que os seus respectivos sucos comer-
ciais (P <0,05). Isso poderia ser explica-
do levando-se em conta a destruição 
de espécies antioxidantes por oxida-
ção e/ou dano térmico durante a fabri-
cação e armazenamento (Roig, Bello, 
Rivera & Kennedy, 1999).

Quando medimos a atividade an-
tioxidante dos sucos cítricos comer-
ciais reduzindo o poder contra o ferro 
(tabela 1), os valores de FRAP variou de 
3 a 12 mmol/trolox l para mandarina e 
grapefruit, respectivamente. Em geral, 
os valores de FRAP foram sempre su-
periores aos ABTS, o que indica que os 
antioxidantes presentes em sucos de 
citros exercem uma atividade de redu-
ção mais forte do que a atividade an-
tirradicalar. O comportamento dos su-
cos das frutas frescas foi semelhante ao 
observado para a análise de ABTS, sen-
do que a atividade antioxidante dos su-
cos de frutas in natura de duas a três ve-
zes maior do que os sucos comerciais.

A medição da atividade antioxi-
dante dos sucos de frutas tem sido 
realizada geralmente com sucos ou 
com a fração solúvel obtida após a 
digestão in vitro (Ryan & Prescott, 
2010). No entanto, a principal des-
vantagem destas abordagens é que 
a atividade antioxidante global não 

é medida. Em seguida, dediciu-se 
aplicar o método GAR previamente 
introduzido, pois permite a medição 
da atividade antioxidante tanto para 
o absorvível e as frações insolúveis. 
A atividade antioxidante total medi-
da pelo método GAR/ABTS foi dez 
vezes maior do que a medida com 
os métodos convencionais, varian-
do de 11-27 µmol trolox/l, sem di-
ferenças estatisticamente significa-
tivas entre eles. Os valores obtidos 
para a atividade de redução de su-
cos comerciais (GAR/FRAP) foram de 
quatro a dez vezes mais elevados do 
que os obtidos para a atividade an-
tirradicalar (GAR/ABTS), com exceção 
da mandarim, que mostrou valores 
semelhantes em ambos os métodos 
(tabela 1). Quando comparamos com 
sucos de frutas frescas, a atividade 
antioxidante dos sucos comerciais 
(GAR/ABTS) e redução da atividade 
(GAR/FRAP) foi quatro vezes menor 
(tabela 1).

Por fim estudou-se a contribuição 
do consumo do suco de laranja na ca-
pacidade antioxidante da dieta espa-
nhola. Como afirmado por Saura-Ca-
lixto & Goñi (2006), a ingestão média 
de atividade antioxidante na dieta es-
panhola é de 6014 μmol trolox equi-
valentes/dia para o método FRAP e 
3459 μmol trolox equivalentes/dia 
para o ensaio ABTS. Portanto, tendo 

em conta um consumo médio de 8,3 
ml dia de suco de laranja comercial, 
contribuindo para uma ingestão diá-
ria de 0,5-1,2% de antioxidante para 
os métodos ABTS e FRAP, respectiva-
mente (tabela 2). No entanto, se esse 
consumo for de suco de laranja espre-
mido na hora, a contribuição aumenta 
de 2,3-4,6%. Vale destacar que na uti-
lização do método GAR na ingestão do 
suco de laranja comercial o aumento é 
de 5,5-11,9%.

Este é o cálculo da contribuição 
dos sucos de laranja em uma ingestão 
média. Uma abordagem mais exata 
pode ser obtida usando-se a ingestão 
por porção (200 ml). Quando calcu-
lada com os métodos-padrão ABTS e 
FRAP, uma porção de suco de laranja 
comercial supõe a ingestão de cerca 
de 500-1700 μmol trolox, que é a 13-
29% da ingestão diária de antioxidan-
te (tabela 2) Além disso, pelo método 
GAR, a ingestão de um copo de suco 
de laranja comercial pode cobrir a ne-
cessidade diária de antioxidante. Estes 
resultados dobram com o consumo de 
suco de laranja natural.

4. Conclusão
O presente artigo destaca as fortes 
propriedades antioxidantes dos su-
cos cítricos, tanto de fontes comer-
ciais como dos espremidos na hora. 
O consumo diário do suco de laran-
ja pode contribuir sobremaneira para 
a ingestão de antioxidantes na dieta 
das pessoas. 

Silvia Pastoriza
José A. Rufián-Henares 
Dpto. Nutrición y Bromatología 
Facultad de Farmacia, Universidad  
de Granada
Campus de Cartuja, 18012, Granada, Espanha
Telefone:  +34 958 24 10 00  Ext: 20463
E-mail:jarufian@ugr.es

(Tradução: Deborah Peleias)

Tabela 2. Contribuição do consumo do suco de laranja na atividade antioxidante 
diária (AOX) na dieta na Espanha
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Homenagem

Hall da Fama da Citricultura Brasileira  
Prêmio GCONCI 2015 presta homenagem à  

Dra. Margarete Boteon
Pesquisadora do Cepea 

tem contribuído com suas 

pesquisas econômicas da 

cadeia citrícola do Brasil

As diversas áreas do conhecimen-
to têm contribuído para o apri-
moramento do negócio citríco-
la brasileiro, beneficiando toda a 

cadeia de citros por meio do trabalho de 
pesquisadores que dedicam suas vidas na 
busca por descobertas que possam me-
lhorar este importante agronegócio.

E para prestar uma justa homenagem 
às pessoas que têm auxiliado o fortale-
cimento da citricultura brasileira, o Gru-
po de Consultores em Citros (GCONCI) 
criou em 1997 o prêmio Hall da Fama 
da Citricultura Brasileira, que é outor-
gado durante a Semana da Citricultura, 
reconhecendo o trabalho das pessoas 
que dedicaram sua vida profissional na 
busca pelo fortalecimento da citricultu-
ra brasileira. 

Deste modo, em 2015, o GCONCI 
homenageia a Prof. Dra. Margarete Bote-
on, que possui graduação em Engenha-
ria Agronômica pela Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq), da 
Universidade de São Paulo (USP, 1995), 
Mestrado (1999) e Doutorado (2004) em 
Economia Aplicada, também pela Esalq/
USP. Desde 1998, é pesquisadora do 
Centro de Estudos Avançados em Eco-
nomia Aplicada (Cepea – Esalq/USP), res-
ponsável pelas pesquisas econômicas  
das cadeias de citros, frutas/hortaliças e 

café. A partir de 2013, passou a integrar, 
inclusive, o time acadêmico como pro-
fessora do Departamento de Economia 
e Administração da Esalq/USP. 

No escopo da citricultura, sua equipe 
contata diariamente produtores, benefi-
ciadores e representantes da indústria 
para apurar preços das frutas em to-
das as regiões relevantes, em termos de 
produção e comercialização, no Estado 
de São Paulo. Anualmente são também 
atualizados estudos detalhados sobre 
custos de produção com o objetivo de 
acompanhar, com rigor científico, a evo-
lução da sustentabilidade da citricultura 
paulista. A base desses trabalhos é a in-
teração contínua com pessoas de todos 
os segmentos do setor para troca e dis-

cussões imparciais sobre os diversos te-
mas que envolvem o negócio.

Com base no conjunto de informa-
ções apuradas continuamente, Marga-
rete e sua equipe publicam preços diá-
rios no site do Cepea, análises semanais 
na Bloomberg e Thomson Reuters – em 
português e inglês – e periodicamente 
na Revista Citricultura Atual e na revista 
Hortifruti Brasil. 

A revista Hortifruti Brasil foi uma ini-
ciativa da própria pesquisadora que, em 
2001, ao começar a desenvolver traba-
lhos nos setores de frutas e hortaliças, 
constatou a carência de veículos espe-
cializados para divulgar as pesquisas 
que sua equipe estava gerando.

A dinâmica de pesquisas tem pro-
porcionado, ainda, reforço à formação 
acadêmica e profissional de dezenas de 
estagiários que integraram ou integra-
ram a equipe Hortifruti Cepea. Periodi-
camente esses graduandos de Engenha-
ria Agronômica, Ciências Econômicas e 
de Alimentos, orientados por Margarete, 
submetem artigos para congressos cien-
tíficos, além de serem convidados a par-
ticipar de programas de estágio e trainee 
de importantes companhias. 

Por sua atuação idônea no segmento 
econômico, Margarete recebeu o prêmio 
Engenheiro Agrônomo Destaque da Ci-
tricultura de 2012, um reconhecimento 
do Centro de Citricultura Sylvio Moreira 
– IAC ao valor de suas pesquisas. 

O Grupo de Consultores de Citros 
congratula a Dra. Margarete Boteon pe-
la premiação, credibilidade que o setor 
tem na dedicação do seu trabalho. 

Fo
to

: M
ar

ga
re

te
 B

ot
eo

n 
- 

CE
PE

A/
US

P



19GCONCI – Grupo de Consultores em Citros

ALL PLANT 
COQUETEL



20 GCONCI – Grupo de Consultores em Citros

Recursos Hídricos

ASPECTOS GERAIS
O Estado de São Paulo possui característi-
cas de clima tropical de altitude (planalto) 
e algumas regiões definidas como cli-ma 
mais chuvoso (litoral) e outras que se en-
quadra em clima subtropical (área serrana), 
o que identifica o Estado com clima de ve-
rão úmido e quente e inverno seco no pla-
nalto e inverno com boa precipitação no 

Características da seca no  
Estado de São Paulo em 2014

litoral. As geadas são ocasionalmente ob-
servadas, com frequência entre oito e dez 
anos de recorrência. 

 Embora com clima definido, as ano-
malias climáticas que mais afetam o Esta-
do são: (a) chuva em excesso, ocasionan-
do inundações, e (b) falta de chuva, que 
leva a períodos de veranicos, em especial 
em janeiro e fevereiro. A seca é um fator 

normal, e em vários anos essa ocorrência 
foi mais acentuada, como em 1963, 1961, 
1978. Em 2014, o fenômeno seca apresen-
ta-se de forma acentuada no Estado, o que 
vem trazendo sérios prejuízos à agricultu-
ra, abastecimento humano e uso industrial. 
A quantificação desse fenômeno foi feita 
com base nos seguintes índices: a) Índice 
Padronizado de Precipitação (SPI); b) Parâ-

Figura 1. Total de 
precipitação  pluvial 

na localidade 
Ribeirão Preto 

(SP) no período de 
outubro a março, 

considerando-se os 
registros desde 1937

Figura 2. Total de 
precipitação pluvial na 
localidade Campinas (SP) 
no período de outubro 
a março, considerando-
se os registros de 1937 
a 2015

Figura 3. Valores 
observados e 

médias históricas 
da precipitação 

pluvial para 
diversas localidades 

no Estado de São 
Paulo, observadas 

de janeiro a outubro 
de 2014
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metros do Balanço Hídrico (Def.); c) Índice 
de Severidade de Seca de Palmer (PDSI); e 
d) Total anual de precipitação.

BASE DE DADOS E METODOLOGIA
A análise partiu do banco de dados exis-
tentes na rede meteorológica da Secre- 
taria de Agricultura e Abastecimento, co-
ordenada pelo Ciiagro, estabelecida com 
recursos do Fehidro, e que conta com a co-
laboração da Cati e da Fundag. Foram feitas 
análises considerando-se os efeitos agro-
nômicos, meteorológicos e hidrometeoro-
lógicos da seca.

SITUAÇÃO NO ESTADO:
Características meteorológicas 
A precipitação pluvial no período de outu-
bro de 2013 a outubro de 2014 foi muito 
reduzida, com valores muito abaixo do es-
perado. Na figura 1 temos a situação  de Ri-
beirão Preto no período de janeiro a março, 
no período de 1937 a 2014. Observa-se 
que esse foi o trimestre mais seco em 77 
anos analisados. Uma análise do período 

hidrológico (outubro a março) destaca que 
de 1891 a 2014, Campinas teve o menor 
acúmulo de precipitação registrada. Uma 
síntese é apresentada de 1937 a 2015, co-
mo indicado na figura 2. Considerando-se 
somente 2014, uma análise em 13 regiões 
representativas do Estado, observa-se uma 
consistência em todas as regiões, ou seja, 
mesmo no litoral, representado pela locali-
dade de Ubatuba, o total pluviométrico foi 
18% inferior ao esperado, enquanto no 
Planalto Paulista essa redução atingiu ní-
veis superiores a 50% (figura 3).

O total anual de precipitação para al-
gumas localidades do Estado de São Pau-
lo, considerando-se um período de recor-
rência acima de 20 anos, é apresentada 
na figura 4 para Mococa, que representa 
de modo geral as regiões dos Comitês do 
Pardo, Mogi Guaçú.  Ressaltam-se os baixos 
totais anuais como exemplo de vários ou-
tros locais que afetaram a agricultura e re-
serva de reservatórios, ocasionando sérios 
problemas de abastecimento tanto urbano 
como para irrigação, reduzindo a produti-

vidade de várias culturas, como a de cana-
-de-açúcar e café.

Por outro lado, em outras regiões, co-
mo no extremo oeste do Estado, represen-
tado por Presidente Prudente (figura 5), as 
restrições não foram muito sérias, e não 
afetaram  o desenvolvimento  das  cultu-
ras locais e nem ocasionou problemas de 
abastecimento grave.

A seca: fator de efeito negativo
A baixa precipitação resultou em uma seca 
de grande efeito negativo, e a melhor ma-
neira de avaliar seu impacto é por índices 
estatísticos. Sob o ponto de vista meteoro-
lógico e estatístico, as análises podem ser 
melhor interpretadas pelo SPI em escala 
mensal a até anual (figuras 6 e 7). O SPI é 
um índice que mede os desvios estatísti-
cos da precipitação em base mínima de 30 
anos de registro de chuva.

Restrição hídrica e agricultura
As características hídricas para o desenvol-
vimento das culturas foram avaliadas em 
função do Índice de Severidade de Seca de 
Palmer (PDSI), o qual traz consigo a histó-
ria recorrente das condições hídricas dos 
últimos meses. A sua incerteza é que, nes-
te caso, são avaliadas as condições médias 
mensais. A figura 8 apresenta a variação 
espacial do PDSI para o Estado relativa a 
dezembro de 2014.

Observa-se que as restrições hídricas 
sob o ponto de vista agrícola podem ser 
satisfeitas para quase todo o estado, pois 
os valores do PDSI estão próximos aos nor-
mais, e a projeção feita até janeiro foi con-
firmada com a previsão do tempo.

Variação temporal da seca no 
Estado de São Paulo
A  agricultura e seus  processos  são os 
fatores  mais sensíveis e suscetíveis a 
qualquer  anomalia climática ou extre-
mos meteorológicos, como seca ou ge-
ada. Neste contexto, as culturas em de-
senvolvimento no Estado de São Paulo 
foram afetadas pelo longo período de 

Figura 4. Total anual observado da precipitação pluvial em Mococa (SP) de 1942 a 2014

Figura 5. Total anual observado da precipitação pluvial em Presidente Prudente (SP) de 1993 a 2014

Total anual de chuva – Mococa-SP – 1942 a 2014

Total anual de chuva – Pres. Prudente-SP – 1993 a 2014
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Escala de 9 meses do mês de março de 2015

Figura 10.  Variação do em escala de nove meses–SPI-9, para o período janeiro de 2010 a 
março de 2015, em localidades do Estado de São Paulo 

Figura 9.  Variação do (SPI) em escala mensal –SPI-1, para o período janeiro e 2010 a março 
de 2015, em localidades do Estado de São Paulo

Valores do SPI – 9 meses – Andradina

Valores do SPI – 9 meses – Assis

Valores do SPI – 9 meses – Campinas

Valores do SPI – mensal – Andradina

Valores do SPI – mensal – Assis

Figura 7. Prognóstico dos valores do SPI em 
escala de nove meses a 24 meses para março 
de 2015, no Estado de São Paulo

Análise do SPI no Estado de São Paulo
Escala de 12 meses do mês de dezembro de 2014

Figura 6. Variação espacial  do Índice Padronizado 
de Precipitação com recorrência de 12 meses no 
Estado de São Paulo para dezembro de 2014

Figura 8. 
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Legenda

SPI	(-2,72) a (-1,85)
	 (-1,85) a (-1,44)
	 (-1,44) a (-1,25)
	 (-1,25) a (-0,84)
	 (-0,84) a (0,03)
	 Limite_Municípios SP
	 Postos Meteorológicos

Legenda

SPI	(-2,62) a (-1,82)
	 (-1,82) a (-1,26)
	 (-1,26) a (-0,86)
	 (-0,86) a (-0,31)
	 (-0,31) a (0,49)
	 Limite_Municípios SP
	 Postos Meteorológicos

Análise do SPI no Estado de São Paulo
Escala de 24 meses do mês de março de 2015

SPI	(-0,87) a (-0,62)
	 (-0,62) a (-0,37)
	 (-0,37) a (-0,11)
	 (-0,11) a (0,14)
	 (0,14) a (0,39)
	 Limite_Municípios SP
	 Postos Meteorológicos

Legenda

PDSI	(-0,89) a (-0,66)
	 (-0,66) a (-0,52)
	 (-0,52) a (-0,29)
	 (-0,29) a (-0,07)
	 (-0,07) a (0,63)
	 Limite_Municípios SP
	 Postos Meteorológicos

Legenda

Variação do Índice de Severidade de Seca de Palmer
Mês de dezembro de 2014
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Figura 11. Variação do índice padronizado de precipitação (SPI) em escala de doze e vinte quatro 
meses–SPI-12 e SPI-24, para o período  janeiro de 2010 a março de 2015, em localidades do 
Estado de São Paulo 

Figura 12. Variação do índice padronizado de precipitação (SPI) em escala de doze e vinte quatro 
meses–SPI-12 (azul)  e SPI-24 (linha vermelha), para o período janeiro de 1971 a março de 2015,  
para a localidade de Vargem Grande do Sul

la bianual (de dois anos) permite que a 
análise seja feita, e dela trazer conside-
rações futuras, englobando o que se ob- 
servou até a data em referência, aliando 
os prognósticos de tempo e clima feitos 
pelos órgãos especializados em previsão 
de tempo e clima.

A facilidade do SPI em escala anual 
(SPI-12) e a cada dois anos (SPI-24) per-
mite que sejam quantificadas as caracte-
rísticas hidrológicas e a possível recarga 
de aquíferos. As análises apresentadas na 
figura 11 indicam que quase todo o Esta-
do, exceto a região do Pontal do Paranapa-
nema, as restrições hídricas são muito se-
veras, o que acarretou na crise hídrica do 
e em especial na região de abastecimento 
do Sistema Cantareira. Ressalta-se que es-
sa  característica indica que, mesmo com 
as chuvas atuais, a situação ainda deve ser 
de muita atenção e ações mitigatórias de-
vem ser implementadas para reduzir im-
pactos negativos.

A  situação descrita na figura 12 é 
corroborada pelos dados de 44 anos, re-
presentadas pela localidades de Vargem 
Grande do Sul (figura 12). Se a situação 
persistir, o período de estiagem, que se 
inicia em maio em todo o Estado de São 
Paulo, e os possíveis processos de irriga-
ção poderão ser comprometidos.

CONSIDERAÇÕES 
Os dados apresentados nesse  artigo cor-
roboram as análises anteriores de que o 
Estado de São Paulo foi afetado por uma 
grave crise hídrica, que  afetou todos os 
setores  e, em particular, a agricultura e o 
abastecimento urbano. Ações devem ser 
implementadas para que um plano de se-
gurança hídrica seja efetivado, pois a se-
ca é um fator recorrente e sua percepção 
inicial é muito difícil e as medidas devem 
ser tomadas com base  em planejamento 
de longo prazo. 

Valores do SPI em 12 a 24 meses – Assis

Valores mensais do SPI 12 e 24 – Vargem Grande do Sul

em escala de nove meses, como apre-
sentado na figura 10.

Um fator de extrema importância na 
análise das reservas hídricas de uma região 
recai sobre a recarga de aquíferos, tanto no 
nível superficial como subsuperficial, pois 
dessas análises pode-se antever como se-
rá, por exemplo, o nível dos reservatórios 
para geração de energia para o consumo 
humano, agrícola e industrial.

O SPI (Índice Padronizado de  Pre-
cipitação) quando  utilizado em  esca-

estiagem, combinada com as altas tem-
peraturas e baixa umidade do ar. Uma 
análise é apresentada abaixo, com algu-
mas considerações. Para efeitos de análi-
se são apresentados os valores de SPI-1,  
ou seja, a análise da variabilidade da 
precipitação em escala mensal, o que 
reflete as condições para culturas anu-
ais, como milho e soja dentre outras, co-
mo indicado na figura 9. Para culturas de 
ciclo longo, perenes ou semiperenes, a 
melhor análise é apresentada pelo SPI 
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A  agricultura brasileira tornou-se 
conhecida pela capacidade de 
produção a partir do ciclo natural 
das águas. Portanto, até recente-

mente, as chuvas garantiam o sucesso (ou 
insucesso nos períodos de seca) das la-
vouras. Esta realidade deu ao Brasil a con-
dição de possuir a menor taxa de hectares 
irrigados por habitante na América Latina, 
o que, na realidade, eliminava os gastos 
com a irrigação. Entretanto, essa realida-
de tem sofrido alterações por diferentes 
motivos, que elevam a demanda por água: 
ampliação das áreas agrícolas irrigadas; 
adoção de métodos de cultivos agrícolas 
irrigados; intensificação dos períodos de 
seca por conta das mudanças climáticas.

No caso da citricultura paulista, que 

Gestão de recursos  
hídricos na citricultura

O papel complementar das águas subterrâneas

representa 80% do total da produção 
no país, a mudança de cultura de se-
queiro para irrigada vem ocorrendo por 
conta da doença chamada Morte Sú-
bita dos Citros (MSC), doença vascular 
que leva ao definhamento e morte das 
plantas. O enfrentamento dessa doença 
se deu pela mudança do porta-enxer-
to que, porém, é mais suscetível à se-
ca, entretanto, bem mais produtivo. Em 
São Paulo, a produção passou de 20 ton/
ano (1980-1990) para 24 ton/ano. Além 
disso, 18% da área total de citros é ir-
rigada, concentrando-se naquelas com 
maior presença do MSC, com águas su-
perficiais e mais restritamente subterrâ-
neas, trazendo um ainda incipiente, mas 
potencial, conflito pelo uso da água.

Um dos impactos esperados associa-
dos à mudança climática global em São 
Paulo é o aumento da extensão dos pe-
ríodos de estiagem, com redução da ex-
tensão da estação úmida, com chuvas 
mais intensas, redundando na manuten-
ção do volume total precipitado (Hirata &  
Conicelli 2012). Esse cenário faz com 
que a agricultura que dependa apenas 
da chuva se torne vulnerável e suscetível 
às novas condições climáticas. Desta for-
ma, o aumento da segurança hídrica, que 
na agricultura implica em diversificar as 
fontes de água e aumentar a capacidade 
instalada de irrigação, deve ser pensado.

As águas subterrâneas são uma das 
fontes mais importantes de água para o 
enfrentamento de longos períodos de  
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estiagem e ideais quando utilizadas de 
forma integrada aos recursos superficiais. 
O aquífero (reservatório de água subterrâ-
nea) tem como principal característica seu 
gigantesco armazenamento, o que permi-
te que a extração seja superior à recarga 
(sua alimentação) por longos períodos, 
desde que a recarga em momentos de 
chuva seja gerenciada. Outras vantagens 
são: 1) baixo custo de implantação, ope-
ração e manutenção de poços tubulares; 
2) com as tecnologias atuais, o poço tu-
bular pode trabalhar de forma autônoma 
com baixa necessidade de intervenção em 
seu funcionamento; 3) oferta de água ge-
ralmente de excelente qualidade natural 
e baixa taxa de sedimentos e material em 
suspensão; 4) construção de captações, 
muitas vezes, próximas aos pontos de con-
sumo, evitando aduções e elevados custos 
com energia para recalque; 5) menos sus-
cetível às influências climáticas e à conta-
minação antrópica; e 6) grande disponibi-
lidade no Estado de São Paulo, por meio 
de poços não muito profundos e de baixo 
custo comparativo a outras captações.

Analisando-se as áreas da citricul-
tura paulista, observa-se que se encon-
tram sobre importantes e produtivos 
sistemas aquíferos, o Bauru (particular-
mente Aquífero Adamantina), Serra Ge-
ral e Guarani, predominantemente. Es-
ses aquíferos apresentam águas de boa 
a excelente qualidade química natu-
ral, sem restrição ao uso na irrigação ou 
mesmo como fonte de água potável. A 
produção média esperada em poços no 
Aquífero Adamantina pode variar bas-
tante dependendo da região, entre 10 e 
40 m3/h por poço; no Aquífero Serra Ge-
ral a mediana é de 23 m3/h; e no Gua-
rani, em sua área de afloramento as va-
zões recomendadas explotáveis são de 
até 100-200 m3/h e na área confinada 
do aquífero, embora existam poços com 
capacidade para 500 m³/h ou mais, re-
comendam-se vazões sustentáveis de 
até 360 m³/h (DAEE, IG, IPT, CPRM 2005)

Os poços tubulares (vulgo artesianos) 
nesses aquíferos são, geralmente, perfura-
dos até 150-200 m de profundidade, com 
custos médios totais, incluindo equipa-
mento de moto-bomba, de R$ 300 mil, fa-
zendo com que o custo de produção (con-
siderando-se apenas o valor da captação) 
seja de até R$ 0,05/m³, em poços que, 
bem operados, duram mais de 30 anos. 
Os poços no Sistema Aquífero Serra Geral, 
que é constituído por rochas basálticas e, 
portanto, não necessitando de filtros e re-
vestimentos internos na câmara de bom-
beamento têm custos ainda mais baixos, 
de R$ 150 mil para o poço e R$ 0,03/m³. 

Enquanto os sistemas Bauru e Serra 
Geral são aquíferos livres e de mais fácil 
acesso à água, o Sistema Aquífero Guarani 
(SAG) apresenta duas porções: uma livre, 
igual às duas anteriores e que é caracteri-
zada por poços mais rasos, de 150 a 200 m  
de profundidade, e outra confinada e co-
berta pelas rochas basálticas de baixa per-
meabilidade da Formação Serra Geral. Nas 
regiões mais a oeste do Estado, as rochas 
basálticas podem atingir espessuras de 
mais de 1.000 m, dando ao SAG caracte-
rísticas únicas de confinamento e de pro-
teção contra a contaminação antrópica. 
Neste caso, o acesso se faz com poços de 
grande profundidade (até 1.500 m de pro-
fundidade) e elevados custos, mas que 
são compensados por vazões superiores a 
250-400 m3/h por poço. Esses poços são, 
predominantemente, usados por municí-
pios para o abastecimento público, mas a 
agroindústria já tem se valido deles para 
suprir grandes demandas de água.

Os recursos hídricos subterrâneos no 
Estado de São Paulo são, ainda, pouco ex-
plotados. Embora existam algumas locali-
dades onde a extração é intensa, essas são 
restritas a zonas urbanas, como em Ribei-
rão Preto, São José do Rio Preto e São Pau-
lo. No restante, e mais particularmente na 
zona rural paulista, as águas subterrâneas 
têm, ainda, um grande potencial para se-
rem usadas na produção agrícola.

Mas se a abundância é uma caracterís-
tica desse recurso, igualmente há falta de 
um controle efetivo de seu bom uso. Em-
bora a lei paulista 6134/88 e seu decreto 
32955/97 exijam uma série de providên-
cias para o bom gerenciamento, inclusive a 
outorga da água; estima-se que 70% dos 
poços em São Paulo são ilegais. A legaliza-
ção dos poços deve ser entendida como 
uma garantia do Estado no fornecimento 
de uma vazão de água por um dado perío-
do e não apenas em um 'retritor' do uso da 
água; sobretudo porque poços legais têm 
preferência sobre poços ilegais em caso de 
conflitos, que obviamente se tornarão mais 
e mais frequentes com a maior demanda 
pelo recurso em um cenário de incertezas 
climáticas que já se avizinha. De outro la-
do, é a outorga que permitirá ao Estado o 
bom gerenciamento do recurso, permitin-
do que mais água seja disponível para um 
maior número de usuários. 
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 Introdução
O Projeto Conservador das Águas foi con-
cebido com o objetivo de manter a qua-
lidade dos mananciais de Extrema, em 
Minas Gerais, e promover a adequação 
ambiental das propriedades rurais, prio-
rizando uma ação mais preventiva do 
que corretiva. O entendimento era que o 
mecanismo de comando e controle como 
único instrumento de gestão ambiental 
para adequação ambiental das proprie-
dades rurais já havia se esgotado e não 
garantia o aumento da cobertura flores-
tal ou a preservação dos mananciais. Um 
instrumento econômico na linha de Pa-
gamento por Serviços Ambientais (PSA) 
se mostrava mais eficiente.

As microbacias do município de Ex-
trema contribuem para a sub-bacia do 
Rio Jaguari, que, juntamente com a sub-
-bacia do Rio Atibaia, forma a bacia hi-
drográfica do Rio Piracicaba. Estes rios 
constituem parte de um dos principais 
mananciais de abastecimento público 
do Brasil, o chamado Sistema Cantareira, 
construído com o objetivo de abastecer a 
região metropolitana de São Paulo.

Detalhes do projeto
O projeto é executado conforme determi-
na a Lei Municipal nº 2.100/05 e seu re-
gulamento, o Decreto nº 2.409/10, e é im-
plantado por sub-bacias. Nos critérios de 
escolha, foi estabelecido que o início dar-
-se-ia pela sub-bacia com menor cober-
tura vegetal: a sub-bacia das Posses, que 

Projeto Conservador das  
Águas na cidade mineira Extrema

Projeto foi implantado 

para manter a qualidade 

dos mananciais da cidade, 

priorizando ações preventivas

possui aproximadamente 1.200 ha, com 
menos de 10% de cobertura vegetal na-
tiva e todas as propriedades necessitan-
do de ações para a adequação ambiental.

Provedores dos serviços
Os provedores dos serviços são os pro-
prietários rurais do município. O tamanho 
médio das propriedades trabalhadas é de 
30 ha, a produção agrícola predominante 
é a pecuária de leite e de corte extensiva 
de baixa tecnologia, e a maior parte dos 
agricultores é constituída por pequenos 
produtores rurais de baixa renda.

A escolha das sub-bacias hidrográfi-
cas para a implantação do Projeto Con-
servador das Águas leva em considera-
ção os seguintes fundamentos:
• �O projeto será implantado primeiro 

nas sub-bacias já estudadas e moni-
toradas;

• �A sequência de implantação será da 
sub-bacia com menor cobertura ve-
getal para a com maior cobertura ve-
getal, priorizando a bacia à montante 
da captação de água do município no 
Rio Jaguari, na seguinte ordem: 1º das 
Posses, 2º dos Saltos, 3º dos Forjos, 
4º do Juncal, 5º das Furnas, 6º dos Te-
nentes, 7º do Matão (figura 1);

• �A implantação das atividades previs-
tas no projeto dentro da sub-bacia se-
rá realizada nas propriedades rurais 
de montante para jusante do sistema 
hídrico, ou seja, das nascentes para a 
foz do curso de água.

• �A partir de todos os levantamentos 
das propriedades, inicia-se o processo 
de convencimento para a adesão dos 
agricultores no projeto.

Os critérios de elegibilidade para a 
participação são que o proprietário tenha:

Recursos Hídricos

Figura 1. Mapa das áreas de implantação do Projeto Conservador das Águas

 Fonte: Secretaria de Meio Ambiente de Extrema
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• �Propriedade rural inserida na sub-bacia 
hidrográfica trabalhada no projeto;

• �Propriedade com área igual ou supe-
rior a 2 ha.

Ações
O Projeto Conservador das Águas, em-
bora inspirado no Produtor de Água da 
ANA, tem peculiaridades próprias, nota-
damente na forma de remuneração dos 
prestadores de serviços ambientais. Ele 
considera a adequação ambiental da 
propriedade o seu maior objetivo e os 
serviços ambientais gerados nessas pro-
priedades (água com qualidade, seques-
tro de CO2, a biodiversidade e distribui-
ção de renda) os principais produtos. O 
programa Produtor de Água da ANA, de 
2001, só tinha como meta as práticas de 
conservação de solo. No Conservador 
das Águas foram acrescentadas metas 
de cobertura vegetal e saneamento am-
biental das propriedades rurais. 

Segundo o que estabelece o Decreto 
nº 2.409/10, o projeto individual de ca-
da propriedade tem início com o levan-
tamento planimétrico da sub-bacia hi-
drográfica e com a elaboração da planta 
digital do imóvel rural, indicando a situa-
ção atual e a futura, e o projeto técnico, re-
alizado pela Secretaria de Meio Ambiente 
(SMA). As ações e metas que forem defini-
das farão parte do termo de compromisso 
a ser celebrado entre o proprietário rural 
e o município de Extrema, com o objeti-
vo de execução das ações e cumprimento 
das metas. O Conselho Municipal de De-
senvolvimento Ambiental (Codema) ana-
lisa e delibera sobre os projetos técnicos 
a serem implantados nas propriedades.

Pagamentos
O apoio financeiro aos proprietários ru-
rais habilitados se inicia com a assinatu-
ra do termo de compromisso e com a im-
plantação do início das ações do projeto 
executivo. O valor para o PSA de Extre-
ma utilizou o custo de oportunidade das 
propriedades, valor de arrendamento  

Recursos Hídricos

médio de pastagem por hectare por 
ano. O valor de mercado era, em 2005,  
R$ 120,00 por hectare/ano. Assim, o va- 
lor a ser pago proposto foi de R$ 141,00, 
com a utilização da unidade fiscal de Ex-
trema (UFEX) como referência, valor 
equivalente a 100 UFEX em 2005 (em 
2015, 100 UFEX são equivalentes a  
R$ 235,00). E como o objetivo é a ade-
quação ambiental da propriedade ru-
ral, optou-se por fazer o pagamento pela 
área total. Os pagamentos são divididos 
em 12 parcelas, a serem pagas até o dia 
12 de cada mês. Os pagamentos são efe-
tuados por meio de depósito em conta 
bancária ou cheques nominais, que o pro-
dutor rural recebe, mensalmente, na sede 

da Prefeitura de Extrema. Os agricultores 
também recebem os projetos técnicos, 
todos os insumos e a mão de obra neces-
sária para o cumprimento das metas.

A SMA elabora relatório até o dia 30 
de cada mês, atestando o cumprimen-
to das metas estabelecidas e propondo 
novas metas para o mês subsequente. O 
não cumprimento das metas acarreta na 
interrupção do apoio financeiro. 

Os contratos são de quatro anos po-
dendo ser renovados. Os primeiro con-
tratos, assinados em 2007, foram todos 
renovados, em 2011, até 2015. 

Biólogo Paulo Henrique Pereira
Secretário de Meio Ambiente de Extrema (MG)

Na primeira bacia, a das Posses, a prefeitura ficou responsável pelo PSA e as entidades pelos 
investimentos nas ações. Na segunda bacia, a do Salto, foi obtido apoio do Estado de Minas 
ao PSA para 2.000 ha. E na terceira bacia obtivemos recursos provenientes da cobrança pelo 
uso da águas dos Comitês PCJ. Atores envolvidos no Projeto Conservador das Águas.
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